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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2012
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº XX/2012
PAE nº 933/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, com sede Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral — Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 094.110.381-15 —, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, representada por XXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico TRE/TO nº 29/2012, e a respectiva homologação, celebram o presente instrumento, nos termos das Lei Federal nº 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, autorizado no Processo Administrativo Eletrônico nº 933/2012, que integra este instrumento como se dele fizesse parte e mediantes as cláusulas a seguir enumeradas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. prestação de serviços de pesquisa de opinião referente à Pesquisa de Satisfação do Eleitor – Eleições 2012, construção de banco de dados e análise dos resultados obtidos, do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins – TRE – TO, nas cidades de Palmas (29ª ZE), Araguaína (1ª ZE), Gurupi (2ª ZE), Porto Nacional (3ª ZE) e Paraíso (7ª ZE).
1.2. Os serviços serão prestados nos exatos termos da especificação e característica do objeto conforme disposto no Termo de Referência, independentemente de transcrição. 
1.3. A execução do objeto do presente instrumento será de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.
1.4. As etapas do trabalho deverão ser apresentadas nos seguintes:

1.4.1. Produto 01 – Apresentação do Plano de Trabalho (PT) da pesquisa de opinião: até 14/09/2012;

1.4.2. Produto 02 – Apresentação do Relatório da Pesquisa de Opinião – até 09/11/2012;

1.4.3. Produto 03 - Entrega do Banco de Dados e questionários codificados da pesquisa – até 09/11/2012.

1.5. O material será recebido mediante aprovação da ASPEQ - Assessoria de Pesquisa, Estratégia e Gestão da Qualidade, que deverá confirmar as características e as quantidades solicitadas, conforme as especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I);

1.6. Estando em mora a contratada, o prazo para substituição dos materiais, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista na Cláusula Sexta;

1.7. Depois de realizados os serviços e entregue o material correspondente à ASPEQ/TRE – TO, será fornecido um Termo de Recebimento Provisório, que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para análise e manifestação;

1.8. O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado, expedido pela ASPEQ, ocorrerá após a verificação da qualidade dos serviços/material entregues e sua consequente aceitação por parte da ASPEQ/TRE – TO;
1.9. Caso os serviços executados sejam divergentes das descrições contidas no Edital ou da proposta da Contratada, o(s) servidor(es) da ASPEQ/TRE – TO deverá(ão) recusá-lo, incidindo a contratada na multa aplicável, conforme prevê este contrato.

1.10. Caso seja de interesse administrativo, a critério do(s) servidor(es) encarregado(s) do recebimento do material/serviço, poderá ser possibilitada à contratada nova oportunidade de saneamento dos defeitos dos serviços executados e/ou entrega do material escoimado dos vícios e incompatibilidades apresentados em face do Instrumento convocatório e seus Anexos;

1.11. Sendo possibilitada a nova entrega referida no item anterior, a contratada disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação de tal oportunidade, para efetuar a entrega.

1.12. Em caso de nova entrega efetuada pela contratada, novamente será emitido termo de recebimento provisório e a ASPEQ/TRE – TO disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise do material/serviço.

1.13. Caso o(s) servidor(es) da ASPEQ/TRE – TO encarregado(s) do recebimento do material e/ou serviços verifique a sua perfeita compatibilidade com as exigências do Edital e com a proposta apresentada quando da licitação, atestará o recebimento definitivo e cumprimento das obrigações por parte da licitante vencedora na nota fiscal apresentada.

1.14. Relativamente ao disposto no presente título aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11-09-90 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor da presente contratação é de R$ 0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme proposta apresentada pela contratada.

2.2. O pagamento à contratada será efetuado, em moeda corrente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, por meio de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 1 (uma) via, devidamente atestada pela Assessoria de Pesquisa, Estratégia e Gestão da Qualidade (ASPEQ).
2.3. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

2.4. O pagamento somente será efetuado, ressalvados os casos definidos em legislação própria, após o recolhimento, pela CONTRATADA, de quaisquer multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

2.5. Para liquidação da despesa, a empresa contratada compromete-se a apresentar, juntamente com a primeira via da nota fiscal/fatura, certidões de regularidade com a previdência social - CND/INSS e com o FGTS, em plena validade.

2.6. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores unitários constantes da proposta apresentada, estando neles incluídos todos os tributos, bem como quaisquer outras despesas que venham incidir sobre o objeto deste Contrato, inclusive frete, a saber:

2.6.1. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a primeira fatura, cópia do comprovante respectivo, o qual ficará fazendo parte do processo de pagamento;
2.6.2. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado;
2.6.3. O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros;
2.6.4. Não serão pagos os serviços realizados em desacordo com as especificações que integrem este contrato. 

2.7. O preço estabelecido para esta contratação não será reajustado no decurso de sua vigência. 

2.8. A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais - Nacional e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.05 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços Técnicos Profissionais. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à CONTRATADA:

3.1.1. Executar os serviços em conformidade com este instrumento, obedecendo rigorosamente o disposto no Edital e seus anexos, independentemente de transcrição ou anexação;
3.1.2. Considerar as definições gerais do plano amostral presente neste termo de referência para operacionalizar o trabalho de campo;

3.1.3. Dispor dos serviços relacionados, com capacidade de pronta mobilização, para o atendimento de eventos realizados no âmbito da Justiça Eleitoral do Tocantins, na secretaria do Tribunal ou nos cartórios eleitorais;

3.1.4. Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção das equipes, materiais, cópias de material gráfico (xerox), refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão-de-obra alocada no campo;

3.1.5. Manter a escala de profissionais, que permita a sua mobilidade, de forma a atender à demanda do objeto contratado;

3.1.6. Responsabilizar-se perante terceiros, por prejuízos advindos do descumprimento das atividades ou obrigações afetas A CONTRATADA ;

3.1.7. Arcar com todos os encargos de natureza fiscal relacionados, direta ou indiretamente, com o cumprimento do serviço contratado;

3.1.8. Substituir imediatamente os profissionais ausentes em decorrência de atrasos, faltas, férias ou licenças, por outros profissionais;

3.1.9. Efetuar, de imediato, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o afastamento de qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços;

3.1.10. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

3.1.11. Fornecer e manter atualizada a relação de equipe de profissionais destinada à prestação em tela;

3.1.12. Exigir de seus profissionais, quando circularem nas dependências da CONTRATANTE, o uso de crachá de identificação com o nome do portador, nome e/ou logotipo da empresa;

3.1.13. Elaborar Relatório após a entrega de cada produto, a ser assinado também pelo Fiscal do Contrato, relatando todos os serviços realizados, considerando Cronograma Físico;

3.1.14. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, bem como de indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possam advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos ao CONTRATANTE, aos usuários dos locais ou ainda a terceiros, assim como os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, a eles relacionados, originariamente ou por vinculação preventiva, conexão ou continência;

3.1.15. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal, tributária e social exigidos, em consonância com a legislação vigente;

3.1.16. Assumir incondicionalmente que nenhum vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, da contratante poderá ser invocado, quanto a eventual inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não se transferindo a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento;

3.1.17. Apurar danos, irregularidades e conflitos decorrentes da atuação dos profissionais, informando ao Fiscal do Contrato suas ações e resultados;

3.1.18. Manter a CONTRATANTE informada sobre as ocorrências de rotina e dos fatos anormais observados nas relações entre entrevistados e entrevistadores.

3.1.19. Utilizar equipamentos profissionais adequados para cada tipo de serviço.

3.1.20. Responsabilizar-se pela execução dos serviços independente da fiscalização da CONTRATANTE;
3.1.21. Cumprir integralmente o que estabelece o presente contrato, bem como o disposto em sua proposta;

3.1.22. Não sub-empreitar parcial ou globalmente o Contrato sem prévia anuência da Contratante;

3.1.23. Comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução do Contrato;

3.2. Compete ao CONTRATANTE:

3.2.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará representantes para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

3.2.2. Efetuar o pagamento dos serviços, mediante apresentação, por parte da CONTRATADA, das Notas Fiscais/Faturas, de acordo com o estabelecido no subitem 2.2;

3.2.3. Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações pertinentes à execução dos serviços;
3.2.4. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;

3.2.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
4.1. Este instrumento poderá ser alterado tanto quanto a acréscimos que se façam ao contratado, até o limite de 25%, nos termos do § 1º, quanto a eventuais supressões, na forma estabelecida no inciso II, do § 2º, ambos do artigo 65 da Lei 8.666/93.

4.2. Fica desde já consignado neste termo a expressa anuência da contratada com a possibilidade de aplicação do disposto no inciso II, do § 2º, do artigo 65 da Lei 8.666/93, a critério da Administração, não havendo necessidade de posterior termo ratificando tal prerrogativa. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS

5.1. O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31/12/12, podendo ser prorrogado, nos termo do art. 57, caput. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES
6.1
O atraso injustificado para a prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

6.1.1. atraso de até 5 (cinco) dias em relação da data prevista no item 1.4., para entrega do objeto, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do contrato;

6.1.2. atraso superior a 5 (cinco) dias em relação à data prevista no item 1.4., para entrega do objeto, multa diária de 0,8% sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, atrasos, omissão ou outras falhas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades:

 

6.2.1. advertência por escrito à CONTRATADA sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

6.2.2. multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;

6.2.3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

6.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato.

6.5. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

6.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
7.1 – A rescisão deste Contrato poderá ser:

7.1.1 – determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93;

7.1.2 – amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo nos autos do processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

7.1.3 – judicial, nos termos da legislação em vigor.

7.2 – A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro, da Lei nº 8.666/ 93.

8.2. Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, bem como a norma da Lei nº 10.520/2002, e Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 5.450/2005

8.3. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. 
CLÁUSULA NONA - DO FORO
9.1 – Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO, ________ de julho de 2012.

Contratante:

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO

Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO

Contratada:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da empresa contratada
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